COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL
EMENDA   ADITIVA   Nº. 001/2012. 
Ao  PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 001/2012 – Autor: Legislativo Municipal 

Súmula:       “Institui o Código de Ética no âmbito da Câmara Municipal de Guaíra - Pr.” 

 
          A Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final,  usando de suas atribuições legais e na forma regimental, submete à apreciação e deliberação do Plenário desta Casa de Leis, a presente EMENDA ADITIVA, ao projeto de resolução nº 001/2012:


Art. 1º. Acrescenta os incisos IX e X, bem como parágrafo único ao art. 2º, com a seguinte redação:



IX – FISCALIZAR O PODER EXECUTIVO, COM OBSERVÂNCIA das normas legais e constitucionais;



X – tratar com respeito e independência os colegas, autoridades, os servidores da Casa e os cidadãos com os quais mantenha contato no exercício da atividade parlamentar;


Parágrafo único – Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato e na circunscrição do Município de Guaíra, sendo incompatível com o decoro parlamentar  o abuso das prerrogativas ou a percepção de vantagens indevidas.



Art. 2º. Acrescenta os incisos XVI, XVII, XVIII, ao artigo 3º, com a seguinte redação:



XVI – acusar vereador, no curso de uma discussão, ofendendo sua honrabilidade com arguições inverídicas e improcedentes;



XVII – atuar de forma negligente ou deixar de agir com diligência e probidade no desempenho de funções administrativas para as quais seja designado durante o mandato e em decorrência dele;



XVIII – dar causa a abertura de procedimento pelo conselho de ética, sem fundamento ou por fato inverídico ou contra quem sabe ser inocente.



Art. 3º. Acrescenta parágrafo único ao artigo 5º, com a seguinte redação:



Parágrafo único – se no prazo assinalado nos incisos não houver cumprimento pelo vereador da entrega das declarações, deverá o Conselho de Ética advertir o parlamentar  para que no prazo de  30 (trinta) dias realize a entrega sob pena de suspensão no pagamento dos subsídios até o efetivo cumprimento.



Art. 4º - Acrescenta inciso VII ao artigo 12, com a seguinte redação:


VII – deixar de residir no Município.



Art. 5º - Acrescenta parágrafo único ao artigo 19, com a seguinte redação: 



Parágrafo único – O prazo para a instrução probatória só poderá ser prorrogado, por até 15 (quinze) dias, justificadamente.
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